
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 874627 - GO (2023/0440119-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DOUGLAS DA SILVA JANUARIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Embora a fuga isolada para o interior da residência não supra o standard 
probatório mínimo para legitimar uma busca domiciliar, pode justificar uma 
abordagem na fundada suspeita prevista no artigo 244 do CPP, a depender das 
circunstâncias do caso concreto.
2. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Embora a fuga isolada para o interior da residência não supra o standard 
probatório mínimo para legitimar uma busca domiciliar, pode justificar uma 
abordagem na fundada suspeita prevista no artigo 244 do CPP, a depender das 
circunstâncias do caso concreto.
2. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS DA SILVA JANUARIO 
contra a decisão de fls. 390-395, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus.

O agravante, em síntese, renova a tese defensiva acerca da ilegalidade insanável 
ocorrida no flagrante decorrente da entrada forçada no domicílio do paciente, sem a configuração 
de justificativas plausíveis anteriores ao ingresso, em clara afronta ao art. 5º, inciso XI, da 
Constituição da República. Alega que a mera fuga do acusado não pode conduzir à busca pessoal 
e posterior busca domiciliar. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo regimental 
à Quinta Turma para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados, com o reconhecimento 
da ilegalidade aventada.

É o relatório.
 
 

VOTO

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 
consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Conforme adiantado na decisão anterior, o ingresso no domicílio do agravante não 
foi motivado unicamente pela fuga para o interior da residência ao avistar a guarnição policial.

Na verdade, a fuga motivou a abordagem em via pública e a busca pessoal do 
acusado (art. 244 do Código de Processo Penal) antes que ele entrasse em casa, ocasião em que 
fora encontrada em seu poder uma pequena porção de maconha.
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Ato seguinte, tendo em vista a apreensão da droga e sua tentativa de fuga para o 
interior da residência, foi realizada a revista domiciliar, com a apreensão de outras porções de 
entorpecentes (maconha e cocaína), além de balança de precisão.

É dizer, embora a fuga isolada para o interior da residência não supra o standard 
probatório mínimo para legitimar uma busca domiciliar, pode sim justificar uma abordagem com 
fulcro na fundada suspeita prevista no artigo 244 do CPP. Outrossim, a anterior apreensão ou 
dispensa de entorpecentes pelo acusado em via pública, a depender do contexto fático (como a 
proximidade da residência), pode também autorizar a entrada forçada no domicílio, como 
ocorreu no presente caso.

Verifique-se, assim, que o julgado colacionado pela Defensoria Pública em sua 
inicial, sobre o HC n. 625.819/SC (e-STJ, fl. 10), não guarda relação a situação concreta 
analisada, pois naquele caso a mera fuga do acusado foi utilizada para a invasão domiciliar, o 
que não é admitido na atual jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. 
Exemplificativamente, cito: AgRg no HC n. 837.998/RS, deste Relator, Quinta Turma, julgado 
em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.

No presente caso, contudo, houve anterior busca pessoal decorrente da fuga do 
acusado ao visualizar os agentes públicos, seguida de apreensão de drogas em sua posse e em 
local muito próximo a sua residência, o que motivou e justificou a posterior busca domiciliar. 
Nesse contexto, diante de tais circunstâncias fáticas narradas pelas instâncias ordinárias, não há 
se falar em flagrante ilegalidade.

No mesmo sentido, cito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO 
IMÓVEL. DENÚNCIA ANÔNIMA E BUSCA PESSOAL COM ENCONTRO DE 
DROGAS. TEMA N. 280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário 
para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas 
da ocorrência do delito no interior do imóvel.
2. In casu, após informações de que uma pessoa com nome de Gabriel estaria 
comercializando drogas em determinado endereço, os policiais militares se dirigiram 
ao local, momento em que avistaram o ora agravante em frente ao portão de uma 
casa. Ao notar a viatura, ele correu para dentro do quintal, ocasião em que foi 
abordado. Em revista pessoal, foi encontrado um pacote com 20 buchas de maconha.
Questionado se haveriam outros entorpecentes, informou que estariam dentro da 
residência. Ao adentrar no imóvel, foram localizados um tablete de maconha sobre a 
mesa, uma faca com resquícios da droga e várias embalagens vazias, inclusive 
invólucros com maconha já fracionada, pronta para o comércio, além de porções de 
crack e cocaína, quantia em dinheiro trocada, balança de precisão e máquina de 
cartão.
3. O entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal impõe que os agentes 
estatais devem nortear suas ações, em tais casos, motivadamente e com base em 
elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação flagrante. A 
justa causa, portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas 
razões a respeito (RE 1447374/MS, Rel. Ministro Alexandre de Moraes).
4. Na hipótese, não há ilegalidade na ação dos policiais, pois as fundadas razões 
para a entrada no domicílio foram justificadas no curso do processo, ou seja, 
após denúncia anônima somada à fuga e apreensão de drogas em revista pessoal.
5. Não se desconhecem precedentes desta Corte, especialmente da Sexta Turma, que, 
na mesma moldura fática, se posicionam de modo diverso. No entanto, tal postura 
vem sendo reformada pelo Supremo Tribunal Federal - STF, tal como ocorreu no RE 
1447374/MS, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, em compasso com o 
Tema n. 280 já definido pela aquela Corte Superior.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.061.557/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
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julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023; grifou-se.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Embora o agravante sustente que a abordagem foi ocasionada pelo simples fato de 
que ele "mudou a marcha" ao avistar os policiais, a moldura fática extraída da 
sentença e do acórdão retrata situação diversa.
2. Como já delineado na decisão agravada, as instâncias ordinárias detalharam 
que "o paciente foi visto ao sair de uma casa, aparentemente em construção, na 
posse de uma sacola com um volume grande e, ao avistar os policiais, dispensou 
a sacola que trazia consigo e empreendeu fuga. Posteriormente, constatou-se que 
no interior do volume dispensado havia um liquidificador com 506 porções de 
cocaína" - circunstâncias suficientes para justificarem sua abordagem e a busca 
pessoal, que resultou na apreensão de mais uma porção da droga no bolso da 
bermuda do réu, e a posterior diligência realizada no interior da residência.
3. Agravo não provido.
(AgRg no HC n. 846.986/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023; grifou-se.)
 

Assim, a decisão merece ser mantida.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 874.627 / GO
Número Registro: 2023/0440119-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00960904320198090175 960904320198090175

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : DOUGLAS DA SILVA JANUARIO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS DA SILVA JANUARIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA40933427 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:35:11
Código de Controle do Documento: b89cb5a8-54dc-4918-a381-c1dc9de742d9



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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